
REQUERIMENTO Nº              , 2007
(Do Sr. Deputado Lobbe Neto)

Solicita o desarquivamento das proposições
apresentadas na Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,

Nos termos do Parágrafo Único do artigo 105, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro o
desarquivamento das proposições de minha autoria, conforme lista abaixo:

- Projeto de Lei nº 7206/2006 –  Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação dos custos totais da propaganda ou publicidade
oficial em todas as ações de comunicação da Administração Pública direta, autarquias, fundações, empresas públicas e
sociedades de economia mista;

- Projeto de Lei nº 6575/2006 – Institui o Dia Nacional do Rotaractiano;
- Projeto de Lei nº 5210/2005 -  Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001 – Dispõe sobre o fundo de Financiamento ao

estudante do Ensino Superior e dá outras providências – FIES. Ampliando o financiamento do FIES aos alunos carentes dos
cursos de pós-graduação e especialização;

- Projeto de Lei nº 4600/2004 – Altera a Lei nº 8.245, de  18 de outubro de 1991, que dispõe sobre as locações dos imóveis
urbanos e o procedimento a elas pertinentes. Reduzindo para 90 dias o prazo mínimo para desocupação por descumprimento de
acordo mútuo e determinando o fim do prazo para desocupação voluntária nas locações por prazo superior a 30 meses;

- Projeto de Lei nº 4076/2004 –Proíbe o uso de chumbo e seus derivados em materiais de pesca. Substituindo as atuais
chumbadas para pesca por chumbadas ecológicas ;

- Projeto de Lei nº 3829/2004 – Estabelece alíquotas de contribuição para os contratos de aprendizagem previstos na
Consolidação das Leis do Trabalho . Fixando em 2% a contribuição previdenciária do segurado e 4% a do empregador, incidente
sobre a remuneração do trabalhador aprendiz;

- Projeto de Lei nº 3730/2004 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de distribuição gratuita de protetor solar, pelo Sistema Único de
Saúde – SUS;

- Projeto de Lei nº 3401/2004 – Cria a disciplina “Educação Financeira” nos currículos de 5ª a 8ª séries do ensino fundamental e
do ensino médio;

- Projeto de Lei nº 3317/2004 – Autoriza o Poder Executivo a admitir portadores de necessidades especiais em cargos
administrativos, no âmbito do Ministério da Defesa;

- Projeto de Lei nº 3313/2004 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de vibradores sonoros nas rodovias visando
despertar motoristas que cochilam ao volante;

- Projeto de Lei nº 3198/2004 – Altera a Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973. Que institui o Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial. Transformando o INMETRO em autarquia especial e estabelecendo normas para sua
administração e escolha de seus dirigentes;

- Projeto de Lei nº 3095/2004 – Autoriza o Poder Executivo a Criar a Carreira de Oficial Biomédico, no âmbito do Ministério da
Defesa;

- Projeto de Lei nº 3077/2004 – Altera o art. 13 do Estatuto do Idoso, aprovado pela Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, para
estender à Defensoria Pública a atribuição de referendar a transação de alimentos, em favor do idoso, com a eficácia de título
executivo extrajudicial;

- Projeto de Lei nº 3076/2004 – Altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, determinando que as empresas que prestam o
serviço de conexão à Internet em banda larga sejam obrigadas a fornecer gratuitamente ao assinante o serviço de provimento de
acesso à internet ;

- Projeto de Lei nº 2814/2003 – Permite o registro de nascimento no local onde foi realizado o pré-natal;
- Projeto de Lei nº 2429/2003 – Institui taxa reembolsável sobre os recipientes plásticos, alumínios, latas e vidros utilizados para

bebidas alcóolicas, águas, refrigerantes, produtos de limpeza, cosméticos e outros – Lei da Garrafa ;
- Projeto de Lei nº 1993/2003 – Acrescenta os §§ 12 e 13 ao art. 159, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Estabelecendo

que os Departamentos de Trânsito deverão enviar ao motorista aviso de vencimento da Carteira Nacional de Habilitação, com 30
dias de antecedência ;

- Projeto de Lei nº 1992/2003 – Altera a redação do art. 20, da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. Autorizando a movimentação
da conta vinculada do FGTS na aquisição de terreno, material e pagamento da mão de obra;

- Projeto de Lei nº 1959/2003 – Dá nova redação ao art. 161, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997~. Proibindo a
cumulatividade das infrações quando cometidas por motoristas habilitados nas categorias A e B;

- Projeto de Lei nº 1869/2003 – Institui o “Dia do Pesquisador Brasileiro” ;
- Projeto de Lei nº 1831/2003 – Dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do País;
- Projeto de Lei nº 1700/2003 – Acrescenta o inciso VI e § 7º ao art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995 . Isentando do

IPI os motoristas profissionais autônomos que comprovarem exercer o transporte de carga e adquirirem caminhão novo;
- Projeto de Lei nº 1643/2003 – Dá nova redação à alínea “u”, § 9º, do art. 28, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 .

Aumentado para 16 (dezesseis) anos a idade do benefício de não retenção da contribuição previdenciária incidente sobre a bolsa
aprendizagem;

- Projeto de Lei nº 1632/2003 – Dá nova redação ao art. 31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 . Exigindo que o
fornecedor discrimine na embalagem o valor do imposto incidente sobre produto ou serviço ;

- Projeto de Lei nº 1631/2003 – Acrescenta os parágrafos 4º e 5º ao art. 60 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976.
Obrigando a indústria farmacêutica a colocar nas embalagens de medicamentos e cosméticos o telefone 0800 do Ministério da
Saúde e da ANVISA;

- Projeto de Lei nº 1552/2003 – Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia de Tempo de
Serviço e dá outras providências, para permitir a movimentação do saldo da conta vinculada para aquisição de imóvel rural;



- Projeto de Lei nº 1472/2003 – Institui o Sistema Único de Consórcios e Sorteios (SUCS), de bens móveis duráveis e unidades
imobiliárias de qualquer tipo, espécie e natureza; dispõe sobre a adoção de programa de renovação da frota de veículos
automotivos; autoriza a utilização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) na aquisição de imóveis através de
consórcio, e dá outras providências;

- Projeto de Lei nº 1398/2003 – Estabelece critérios para a produção e a comercialização de álcool hidratado pelas unidades
produtoras, com capacidade de até 5.000 litros/dia, e dá outras providências;

- Projeto de Lei nº 1300/2003 – Institui o Dia Nacional do Desafio;
- Projeto de Lei nº 1268/2003– Estabelece alíquotas de contribuição parta os contratos de aprendizagem previstos na

Consolidação das Leis de Trabalho – CLT. Fixando em 2% a contribuição do segurado e 4% a do empregador, sobre a
remuneração do trabalhador aprendiz;

- Projeto de Lei nº 1267/2003 – Cria a cesta básica de eletrodomésticos populares
- Projeto de Lei nº 826/2003 – Define diretrizes para a política de atenção integral aos portadores da Doença de Parkinson no

âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, e dá outras providências ;
- Projeto de Lei nº 271/2003 – Dá nova denominação à Reserva Federal que específica ( Parque Indígena do Xingu Orlando Villas

Boas”) .

         Nestes termos, aguardo o seu deferimento.
Sala das Sessões,            de fevereiro de 2007

LOBBE NETO
Deputado Federal

PSDB/SP

Excelentíssimo Senhor
Deputado ARLINDO CHINAGLIA
Presidente da Câmara dos Deputados
Brasília- DF


